
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2784897 - SC(2024/0415264-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
BRUNA DE SIQUEIRA MAURICIO - SC054885
PÂMELA KOSCHNIK MACHADO - SC62118

AGRAVADO : IVETE TEREZINHA DA SILVA BATISTA
ADVOGADOS : ROBSON ARGEMIRO CORREA - SC029297

HELVIO DA SILVA MUNIZ - SC030045
MARCIO SANTOS DE VARGAS - SC042471
OBERDÃ LAERTH ALMI STIVANIN - SC034823

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. . IMPUGNAÇÃO SÚMULA 7/STJ
GENÉRICA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM DESAPROPRIAÇÃO.
MAJORAÇÃO. LIMITE LEGAL DO DECRETO  ATINGIDO NA ORIGEM.3.365/1941
PROVIMENTO PARCIAL.

1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso especial
interposto, porém não admitido, é dever da parte recorrente, em seu agravo em
recurso especial, desconstituir os fundamentos da decisão de admissibilidade, a qual
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo.

2. A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932,
III, do Código de Processo Civil.

3. A afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e de provas,
ou a menção às razões expostas no recurso especial, não é suficiente para infirmar a
incidência da . O entendimento deste Tribunal é o de que, para Súmula 7/STJ
comprovar a inaplicabilidade do enunciado sumular em questão, a parte recorrente
deve realizar o cotejo entre o acórdão recorrido e a tese recursal.

4. Tratando-se de desapropriação por utilidade pública, o arbitramento dos
honorários sucumbenciais obedece à previsão do  § 1º, do Decreto- art. 27,

, segundo o qual estes serão fixados entre meio e cinco por cento daLei 3.365/1941
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diferença entre o preço oferecido e a indenização deferida. É incabível, portanto, a
condenação ao pagamento de honorários recursais quando já fixados no limite legal da
norma específica.

5. Agravo interno a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar parcial provimento 05/05/2026  11/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .11 de maio de 2026

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator

Documento eletrônico VDA56656128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 12/05/2026 10:20:41
Publicação no DJEN/CNJ de 14/05/2026. Código de Controle do Documento: bd256168-964f-4be7-b672-120fcf78f006



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2784897 - SC(2024/0415264-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
BRUNA DE SIQUEIRA MAURICIO - SC054885
PÂMELA KOSCHNIK MACHADO - SC62118

AGRAVADO : IVETE TEREZINHA DA SILVA BATISTA
ADVOGADOS : ROBSON ARGEMIRO CORREA - SC029297

HELVIO DA SILVA MUNIZ - SC030045
MARCIO SANTOS DE VARGAS - SC042471
OBERDÃ LAERTH ALMI STIVANIN - SC034823

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO SÚMULA 7/STJ.
GENÉRICA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM DESAPROPRIAÇÃO.
MAJORAÇÃO. LIMITE LEGAL DO DECRETO  ATINGIDO NA ORIGEM.3.365/1941
PROVIMENTO PARCIAL.

1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso especial
interposto, porém não admitido, é dever da parte recorrente, em seu agravo em
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 segundo o qual estes serão fixados entre meio e cinco por cento daLei 3.365/1941,
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diferença entre o preço oferecido e a indenização deferida. É incabível, portanto, a
condenação ao pagamento de honorários recursais quando já fixados no limite legal da
norma específica.

5. Agravo interno a que se dá parcial provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AUTOPISTA LITORAL SUL S/A.
 da decisão em que não se conheceu de seu agravo em recurso especial (fls. 

).1.598/1.603

A parte agravante afirma que impugnou todos os fundamentos da decisão
que não admitiu seu recurso especial.

Aduz também que foi indevida a majoração dos honorários fixados na
instância de origem, pois já arbitrados no "percentual máximo previsto no  §1º, art. 27,
do DL n.º  que se trata da legislação específica aplicável às questões que3.365/41,

" (fl. 1.612).envolvem desapropriação por utilidade pública, como é o caso dos autos

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. ).1.618/1.625

É o relatório.

VOTO

Na origem, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO proferiu o
acórdão assim ementado (fl. 1.452):

DESAPROPRIAÇÃO. UTILIDADE PÚBLICA. JUSTA INDENIZAÇÃO.
JUROS COMPENSATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 27,
§§ 1º E 3º, DO DL  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.3.365/1941.
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. IRDR 25.

I. Em relação ao direito à indenização e quantum indenizatório, o laudo
pericial mostra-se irretocável, não restando evidenciada flagrante
irregularidade, hábil a desqualificá-lo.

II. A incidência dos juros compensatórios deve ocorrer se houver a
imissão na posse e depende da prova da utilização do bem. Portanto,
demonstrado no laudo pericial que não havia exploração econômica
comercial ou agrícola, descabe a incidência de juros compensatórios.

III. Nos termos do § 1º do artigo 27 do Decreto-  eLei nº 3.365/41
conforme decidiu o STF no julgamento da ADI 2332, tratando-se de
desapropriação, os honorários devem ser fixados nos parâmetros mínimo de
0,5% e máximo 5%.
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IV. Conforme entendimento consolidado no IRDR 25, o benefício da
assistência judiciária gratuita deve ser concedido independentemente de
qualquer análise probatória, para o requerente que possui rendimentos
mensais que não ultrapassem o valor do maior benefício do Regime Geral
de Previdência Social. Todavia, no caso de rendimentos acima deste
patamar, a insuficiência não se presume e a concessão do benefício
dependerá da prova da existência de outros gastos.  

 
A fim de que este Tribunal examine o recurso especial interposto, contudo

inadmitido, é dever da parte interessada, nas razões de seu agravo em recurso
especial, rebater os fundamentos da decisão de admissibilidade, apresentando
argumentos suficientes para demonstrar o desacerto da decisão agravada.

A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, consoante
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932,
III, do Código de Processo Civil (CPC).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.  INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser
necessária a impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da
subida do recurso especial para que se conheça do respectivo agravo.

2. Como registrado na primeira oportunidade, a empresa agravante
não infirma especificamente a tese de que o acórdão recorrido estaria em
consonância com o entendimento deste STJ. Logo, a Súmula 182 desta
Corte foi corretamente aplicada ao caso.

3. Incumbiria à parte interessada apontar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão combatida,
procedendo ao cotejo analítico entre eles.

4. O disposto nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código
de Processo Civil de 2015 não é aplicável na hipótese de incidência da
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(Aglnt no  relator Ministro Og Fernandes, AREsp n. 1.112.333/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 21/3/2019,  28/3/2019.
 

Neste caso, do agravo em recurso especial não se conheceu por deixar a
parte recorrente de impugnar a decisão de admissibilidade relativamente à incidência
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Em nova análise do recurso interposto, constato que a parte agravante
apenas rebateu com fórmulas genéricas a incidência da  como óbice ao Súmula 7/STJ
conhecimento do recurso especial, sem debater minimamente o seu não cabimento no
caso concreto.
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A afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e provas, ou a
menção às razões expostas no recurso especial, não basta para infirmar a incidência
da Súmula 7/STJ.

Para este Tribunal, a fim de comprovar a inaplicabilidade do enunciado
sumular em apreço, é necessário que a parte recorrente realize o cotejo entre o
acórdão recorrido e a tese recursal, o que não foi feito no presente processo.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL.  III, DO  E ART. 932,  CPC/2015

 POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA 182/STJ,
[...]
II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os

fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o
seu desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob
pena de não ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). Nesse
sentido: STJ, AgRg no  Rel. Ministro HERMAN AREsp 704.988/RS,
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de  EDcl no 10/09/2015;

 Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRAAREsp 741.509/SP,
TURMA, DJe de  AgInt no  Rel. Ministro LUIS 16/09/2015;  AREsp 888.667/RJ,
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  AgInt no 18/10/2016;

 Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDAAREsp 895.205/PB,
TURMA, DJe de 20/10/2016.

III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo
em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o
que atrai a aplicação do disposto no  III, do  - vigente à art. 932,  CPC/2015
época da publicação da decisão então agravada e da interposição do
recurso -, que faculta ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida", bem como do teor da Súmula 182 do Superior
Tribunal de Justiça, por analogia.

IV. Na forma da jurisprudência "não basta a assertiva genérica de que
é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à
tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a
argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o
afastamento do citado óbice processual" (STJ, AgInt no

 Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,AREsp 1.067.725/SP,
DJe de . 20/10/2017)

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Assusete AREsp n. 1.223.898/SP,

Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe ) 21/3/2018,  27/3/2018.
 

Está correta a decisão que não conheceu do recurso.
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É preciso frisar que a decisão de admissibilidade do recurso especial não é
constituída por capítulos autônomos; ao contrário, ela é formada por um único
dispositivo, o que demanda da parte agravante a impugnação de todos os
fundamentos em razão dos quais seu recurso não foi admitido.

Por ser oportuno, cito o seguinte precedente da Corte Especial deste
Tribunal:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

 § 4º, I, DO  ENTENDIMENTO RENOVADO PELOART. 544,  CPC/1973.
NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514,
II,  o  do  Tal premissa, contudo, deve ser afastadac/c  art. 505  CPC/1973.
quando houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário,
tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento
insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não art. 544,
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco,
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada
em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no  caput, do  que veda o cabimento do agravo art. 1.042,  CPC/2015,
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base
na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,

5. Embargos de divergência não providos.
(  relator Ministro João Otávio de Noronha,EAREsp n. 746.775/PR,

relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado
em  DJe de ) 19/9/2018,  30/11/2018.

 
Por fim, razão assiste à parte agravante no que toca à majoração dos

honorários advocatícios.
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Tratando-se de desapropriação por utilidade pública, o arbitramento dos
honorários sucumbenciais obedece à previsão do art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 

 segundo o qual estes serão fixados entre meio e cinco por cento da3.365/1941,
diferença entre o preço oferecido e a indenização deferida.

No presente caso, a sentença de primeiro grau fixou os honorários no
máximo legal, razão pela qual não cabe a majoração recursal além do máximo previsto
na regra específica de regência.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno, tão somente para
afastar a condenação ao pagamento de honorários advocatícios recursais.

É o voto.
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AgInt no AREsp 2.784.897 / SC
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Número de Origem:
50364850520144047200

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA
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HELVIO DA SILVA MUNIZ - SC030045
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OBERDÃ LAERTH ALMI STIVANIN - SC034823

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
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POR UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003
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RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
BRUNA DE SIQUEIRA MAURICIO - SC054885
PÂMELA KOSCHNIK MACHADO - SC62118

AGRAVADO : IVETE TEREZINHA DA SILVA BATISTA
ADVOGADOS : ROBSON ARGEMIRO CORREA - SC029297

HELVIO DA SILVA MUNIZ - SC030045
MARCIO SANTOS DE VARGAS - SC042471
OBERDÃ LAERTH ALMI STIVANIN - SC034823

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos05/05/2026  11/05/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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